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 É com grande satisfação que apresentamos a primeira edição de 2025 da Revista 

Jurídica do Ministério Público de Rondônia. A presente edição oferece aos seus leitores um 

mosaico de reflexões essenciais para o pensamento jurídico contemporâneo. Os artigos 

selecionados para o volume n.º 1/2025 abordam, com rigor acadêmico e senso de urgência, os 

pilares da sustentabilidade, da justiça penal e da inovação institucional. 

No campo do Direito Penal e dos Direitos Humanos, esta edição traz uma contribuição 

fundamental ao debate sobre o garantismo. Dois artigos, por caminhos complementares, lançam 

um olhar inovador sobre o garantismo penal sob a ótica da vítima, defendendo que a 

sustentabilidade social do sistema de justiça depende do reconhecimento e da efetivação dos 

seus direitos. A crítica ao sistema punitivo é adensada por uma análise profunda sobre como o 

racismo estrutural se manifesta no Direito Penal, perpetuando um ciclo de encarceramento e 

exclusão que precisa ser desconstruído. 

A temática da sustentabilidade se revela como o grande fio condutor deste volume, 

examinada em suas múltiplas dimensões. Os autores exploram desde os principais 

compromissos globais para mitigação de emissões até a necessidade de uma governança 

ambiental transnacional pautada pela ética e pela responsabilidade. A relação entre a 

globalização e a democracia participativa é discutida como alicerce para a proteção ambiental, 

enquanto o princípio do superior interesse da criança é invocado como fundamento jurídico 

para assegurar um meio ambiente equilibrado para as futuras gerações. Em meio a esses 

debates, ressalta-se o papel do Ministério Público como agente central na promoção da 

governança ambiental. 

Por fim, a inovação institucional ganha destaque com a análise do uso da Inteligência 

Artificial como ferramenta para potencializar a atuação do Ministério Público de Rondônia. O 

estudo evidencia como a transformação digital contribui para uma gestão pública mais eficiente 

e estratégica, alinhando a instituição às exigências da sociedade contemporânea. 

Esta coletânea representa, portanto, um convite à reflexão e à ação. Cada artigo oferece 

ferramentas valiosas para que operadores do Direito, acadêmicos e toda a sociedade possam 

compreender e transformar a realidade, na busca por uma justiça mais inclusiva e um futuro 

sustentável para todos. 
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